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Proteção de dados aplica 
meio milhão em multas

Empresas não estão 
a cumprir regras

Associação de profissionais alerta para a falta de  
cultura de proteção de dados e pede mais fiscalização 

RISCOS Desde que come-
çou a ser aplicado o Regula-
mento Geral de Proteção 
de Dados (RGPD), e até ao 
final do ano passado, exis-
tiram 5160 entidades que 
notificaram encarregados 
de proteção de dados (EPD) 
junto da Comissão Nacio-
nal de Proteção de Dados 
(CNPD). Ao JN, a autorida-
de de proteção de dados in-

dicou que 4102 são entida-
des privadas e 1058 são en-
tidades públicas.  

A profissão nasceu com a 
criação do RGPD e tem 
como principal função as-
segurar que todas as opera-
ções de tratamento de da-
dos cumprem as normas le-
gais, bem como o regula-
mento. A presidente da As-
sociação dos Profissionais 

de Proteção e de Segurança 
de Dados (APDPO) consi-
dera que ainda falta litera-
cia e cultura de proteção de 
dados e defende mais fisca-
lização. “Ainda temos um 
tecido empresarial portu-
guês muito pequeno, que 
não está a cumprir muitas 
das regras e há ainda um 
grande estado de imaturi-
dade face à proteção de da-
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SEGURANÇA A Comissão 
Nacional de Proteção de 
Dados (CNPD) abriu cinco 
processos de averiguações 
por dia em 2023 e aplicou  o 
número mais elevado de 
coimas por violação de da-
dos (90), no valor de meio 
milhão de euros, desde 
2018. Cinco anos após a en-
trada em vigor do Regula-
mento Geral sobre a Prote-
ção de Dados (RGPD), os 
sistemas de videovigilân-
cia e as comunicações ele-
trónicas não solicitadas – 
vulgarmente conhecidos 
como “spam”–, são as ma-
térias que originam mais 
reclamações. Também a 
Provedora de Justiça rece-
beu no ano passado cerca 
de duas dezenas de solicita-
ções de cidadãos que ver-
sam, direta ou indireta-
mente, sobre dados pes-
soais e RGDP. 

De acordo com as infor-
mações enviadas ao JN pela 
CNPD, foram abertos 1818 
processos de averiguações 
em 2023, estando abrangi-
das investigações por ini-
ciativa própria da CNPD e 
denúncias de outras entida-
des, nomeadamente da 
PSP, GNR, ASAE, Autorida-
de para as Condições do Tra-
balho (ACT) ou Ministério 
Público (MP).  

É o número mais alto des-
de 2018, quando foram re-
gistados 1104 processos, e 
superior ao de 2022 (1785), 
2021 (1228), 2020 (1108) e 
2019 (936).  

“SPAM” LIDERA QUEIXAS  
Ainda segundo a CNPD, fo-
ram aplicadas 90 coimas, 
entre elas 48 por infração 
ao RGPD e 42 por infração 
à legislação sobre a privaci-
dade nas comunicações 
eletrónicas (LPCE).  

No total, o montante 
aplicado foi de 559 950 eu-
ros. A maioria (367 450 eu-
ros) executada no âmbito 
do RGPD e 192 500 euros 

no âmbito da LPCE.  A au-
toridade reguladora aponta 
que as coimas aplicadas, ao 
abrigo da lei sobre a priva-
cidade nas comunicações 
eletrónicas (LPCE), estão 
relacionadas com “spam”, 
tanto via telefone, como 
por email ou sms. 

Quanto às infrações do 
RGPD, as multas incidem 
sobre a violação por falta de 
designação de encarrega-
dos de proteção de dados 
(EDP), falta de comunica-
ção à CNPD destes profis-
sionais designados ou por 
ausência de publicação dos 
contactos destes profissio-
nais para conhecimento 
dos consumidores (ler tex-
to ao lado).  

Foram ainda feitas pela 
CNPD 253 advertências – a 
maioria por violação da lei 
de videovigilância. Foram 
efetuadas quatro repreen-
sões (com sanção) e três or-
dens para a adoção de me-
didas em conformidade 
com o RGPD.   

SANÇÕES MAIS PESADAS 
Para Luís Pisco, jurista da 
Deco, existe uma “maior 
perceção e consciência dos 
cidadãos para os seus da-
dos pessoais e para a ne-
cessidade de os defender” 
até face à crescente “digi-
talização dos serviços”. 
“Os dados pessoais estão 
cada vez mais vertidos em 
plataformas, em compras 
online, no atendimento 
que é feito por vias tele-
máticas e que leva em al-
gumas situações o cidadão 
a reclamar”.  

O jurista da Deco conside-
ra ainda que a aplicação do 
RGPD, desde 25 de maio de 
2018, permitiu reforçar as 
“obrigações de informação 
ao consumidor quando há 
recolha de dados pessoais” 
e aumentou a “severidade 
das sanções que são aplica-
das pela CNPD quando há 
uma violação desses da-
dos”, uma vez que a sua en-
trada em vigor ditou mul-
tas mais pesadas. �

Comissão Nacional registou o máximo 
de processos de averiguações desde 2018

“Spam” e sistemas de videovigilância  
no topo das coimas por violação da legislação
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O que mudou? 
O Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Da-
dos (RGPD) começou a 
ser aplicado em 25 de 
maio de 2018 e prevê o 
consentimento para 
transmissão de dados a 
terceiros (que tem de 
ser claro), a proteção de 
dados sensíveis de pes-
soas falecidas ou a auto-
rização do tratamento 
de dados por parte dos 
menores.  
 
Sanções pesadas 
A introdução deste re-
gulamento passou a per-
mitir também a aplica-
ção de multas mais se-
veras. As contraordena-
ções muito graves po-
dem atingir os 20 mi-
lhões de euros ou 4%  
do volume de negócios 
anual das empresas  
visadas.
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Câmara  
de Lisboa 
ainda não 
pagou multa

Autarquia apresentou 
recurso sobre o envio 
de dados para a Rússia

DECISÃO A Câmara Munici-
pal de Lisboa ainda não pa-
gou a multa de 1,25 milhões 
de euros à Comissão Nacio-
nal de Proteção de Dados 
(CNPD) por ter enviado a 
terceiros dentro e fora da 
autarquia dados pessoais de 
organizadores de várias ma-
nifestações em Lisboa, en-
tre julho de 2018 e junho de 
2021. Ao todo, foram aplica-
das 225 infrações. A mais 
mediática prende-se com o 
facto de a autarquia ter en-
tregue informações pes-
soais de ativistas anti-Putin 
à Embaixada da Rússia.  

Ao JN, fonte da Câmara 
Municipal de Lisboa expli-
cou que o município impug-
nou a decisão proferida pela 
CNPD, pelo que ainda “não 
procedeu ao pagamento da 
multa”. A maior autarquia 
do país explicou que o pro-
cesso se encontra na “sua 
fase inicial” e ainda não foi 
“agendada qualquer au-
diência para discussão e jul-
gamento do recurso inter-
posto pelo Município”.  

RISCO DE PRESCRIÇÃO 
Contactada pelo JN, a 
CNPD adiantou também 
que “não há nenhuma novi-
dade” em relação ao proces-
so. Em outubro, tal como o 
JN noticiou, o recurso ainda 
não tinha começado a ser 
julgado devido a dúvidas le-
gais sobre a que tribunal 
compete decidir o recurso. 
A CNPD alertava para o “ris-
co de prescrição”. 

Além da Rússia, a Câmara 
Municipal de Lisboa reme-
teu também dados de ativis-
tas para as embaixadas da 
Índia, Brasil, Estados Uni-
dos, Israel, China e Angola. 
Na altura, a autarquia então 
presidida pelo socialista Fer-
nando Medina admitiu que 
os dados não deveriam ter 
sido enviados às embaixa-
das. Mas alegou que tal era 
apenas “imputável” aos 
funcionários, que violaram 
um despacho de 2013. O en-
carregado de proteção de da-
dos foi exonerado. �

Urgência-piloto 
com menos 
pulseiras verdes
Hospital da Póvoa de Varzim recebeu mais de 
80% de utentes já referenciados pelo SNS24 

SAÚDE Quatro em cada cin-
co utentes já vêm referen-
ciados pela Linha SNS24, há 
menos gente na urgência, 
menos pulseiras verdes e 
azuis e, acima de tudo, uma 
“revolução” tranquila. É 
este o balanço da primeira 
semana da 2.ª fase do proje-
to-piloto “Ligue antes, sal-
ve vidas”, que desde maio, 
está a decorrer no Centro 
Hospitalar Póvoa de Var-
zim/Vila do Conde (agora 
Unidade Local de Saúde). 

“Nesta primeira semana, 
81,6% dos utentes que pro-
curaram o serviço de urgên-
cia foram admitidos já pre-
viamente referenciados. No 
período homólogo do ano 
passado, procuraram o ser-
viço de urgência previa-
mente referenciados 41,1% 
dos utentes”, afirma a 
ULSPV/VC, que considera 
terem sido atingidos “am-
plamente os objetivos deli-
neados”. 

O projeto-piloto tem 
como objetivo fazer da Li-
nha SNS24 a “porta de en-
trada” no SNS e retirar das 
urgências hospitalares os ca-
sos não emergentes, dei-
xando os serviços mais dis-
poníveis para as situações 
graves. Assim, depois de 
uma fase inicial que foi, so-
bretudo, de educação e sen-
sibilização, desde o passado 
dia 16, os doentes triados 
com pulseira verde ou azul 
deixaram de ser atendidos 

na urgência e são encami-
nhados para consulta mar-
cada, no próprio dia ou no 
dia seguinte, no centro de 
saúde ou no hospital. 

LIGAR PRIMEIRO 
Na primeira fase do projeto, 
em sete meses, o sistema re-
tirou do serviço 24 500 “fal-
sas urgências”, que, contac-
tada a Linha SNS24, acaba-
ram encaminhados para 
consulta marcada nos cui-
dados de saúde primários ou 
ficaram em casa em auto-
cuidado. Agora, e ao fim de 
uma semana, já são mais os 
previamente referenciados 
e há menos casos não emer-
gentes na urgência (32,7%, 
quando no mesmo período 
do ano passado eram 
37,8%). Ao mesmo tempo, 
há menos doentes na ur-
gência. Numa semana, fo-
ram menos 40, ou seja, uma 
redução de 5,1%. 

O atendimento na urgên-
cia tem, agora, que ser pre-
cedido de referenciação pela 
Linha SNS24, Centro de 
Orientação de Doentes Ur-
gentes (CODU/INEM) ou 
médico de família. Caso 
contrário, o doente é triado 
e, em caso de prioridade ver-
de ou azul, é reencaminha-
do para o centro de saúde 
com consulta marcada. 

Na urgência há, agora, um 
telefone disponível para 
quem não fez previamente 
o contac to com a Linha 
SNS24 e, numa semana, fo-
ram feitas 30 chamadas por 
dia.�

dos. Há uma grande dificul-
dade das pequenas e mé-
dias empresas em cumprir 
o RGPD e a legislação de 
proteção de dados”, consi-
dera Inês Oliveira.  

Ao JN, a encarregada de 
proteção de dados (EPD) da 
Autoridade Tributária (AT) 
desde 2023 – e que antes as-
sumiu as mesmas funções 
no Ministério da Justiça –, 
explica que o trabalho deve 
passar pelo aumento da “fis-
calização” junto das empre-
sas e, consequentemente, 
da aplicação de coimas para 
os infratores. “Cumprir o re-
gulamento é gerar confian-
ça para os consumidores”, 
afirma. “O utilizador da in-
ternet usa uma panóplia de 
serviços digitais que não 
paga, mas o preço são os 
seus dados. Essas empresas 

INTERNET GRÁTIS?  
O utilizador da internet 
usa uma panóplia de 
serviços que não paga,  
o preço são os seus dados
q

estão a recolher os nossos 
dados e a utilizá-los para 
fins de marketing, para es-
tudos ou análises. Não há 
serviços gratuitos na inter-
net”, alerta.  

Inês Oliveira acrescenta 
ainda que os consumidores 
estão apetrechados com um 
conjunto de direitos que 
devem ser exercidos. É 
exemplo o acesso, a porta-
bilidade, a retificação ou a 
eliminação dos dados pes-
soais. “O direito ao esqueci-
mento é fundamental, o 
tempo de conservação dos 
dados é manifestamente 
excessivo. O nosso rasto di-
gital deve ser o menor pos-
sível porque pode ser preju-
dicial no futuro na altura de 
pedir um crédito, fazer um 
seguro ou colocar os filhos 
na escola”, atesta. �

O jurista da Deco Luís 
Pisco aponta seis dicas 
que deve adotar para 
proteger da melhor 
forma os seus dados 
pessoais. 
 
Ler antes de aderir 
Antes de aderir a uma 
rede social ou a qual-
quer plataforma, o con-
sumidor deve ter em 
atenção e ler os termos e 
condições, bem como a 
política de privacidade. 
 
Utilizar antivírus  
A existência de um an-
tivírus nos equipamen-
tos eletrónicos vai aju-
dar a detetar e remover 
ameaças. A atualização 
dos sistemas operativos 
dos computadores tam-
bém é fundamental 
para evitar vírus.  
 
Wifi público  
As redes de wifi públi-
cas devem ser utilizadas 
de forma cuidadosa e 
nunca devem ser intro-
duzidos dados pessoais 
ou bancários.   
 
Perfis privados  
Nas redes sociais, os uti-
lizadores devem ocultar 
as publicações, não pos-
suindo perfis públicos 
ou abertos ao público 
em geral.   
 
Selo de confiança 
Os utilizadores não de-
vem disponibilizar dados 
em sites que não consi-
derem seguros, que não 
tenham um sistema de 
encriptação da página ou 
um selo de confiança de 
uma entidade credível.  
 
Mudar a password 
Para cada site que é usa-
do na internet, deve ter 
uma palavra-passe dife-
rentes. E mudá-la fre-
quentemente para evi-
tar que seja capturada 
por criminosos. 

RECOMENDAÇÕES

Houve uma redução de 5% de utentes na urgência 
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